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ANEXO

PRONAC Projeto Proponente CPF/CNJP Resumo do Projeto Valor Solicitado Valor Aprovado Valor Captado
0710015 Ateliê de Gravuras IV Instituto Tomie Ohtake 00.984.768/0001-47 Exposição com os mais recentes trabalhos da artista plástica Tomie Oh-

take, com visitas orientadas, curso e publicação sobre o tema e levar a
exposição para cidades de Fortaleza - CE e NAtal - RN. Previsto para
ocorrer de 18/10/07 a 30/04/09.

980.400,00 619.498,00 596.641,40

0 6 11 7 1 7 Festival de Cultura de
Gastronomia de Tira-

dentes

Arte Projetos Promo-
ções LTDA

05.936.419/0001-73 Realização da décima edição do Festival de Cultura e Gastronomia de
Tiradentes, que tem como objetivo a divulgação da importância da gas-
tronomia na região. Além da culinária, o evento pretende promover a
cultura brasileira, através de lançamento de livros, exposições de artes
plásticas, shows musicais e espetáculos teatrais.

484.449,00 249.689,00 150.000,00

RETIFICAÇÃO

Na portaria de aprovação nº 167/14 de 24/03/2014, publicada
no D.O.U. em 25/03/2014, Seção 1, referente ao Projeto "João Do-
nato: suíte sinfônica popular sobre obras de Debussy e Ravel"- Pro-
nac: 14 0009.

Onde se lê: Prazo de captação: 25/03/2014 a 18/12/2014
Leia-se: Prazo de captação: 25/03/2014 a 31/12/2014
Na portaria de prorrogação nº 0002/14 de 03/01/2014, pu-

blicada no D.O.U. em 06/01/2014, Seção 1, referente ao Projeto
"Solistas e Camerata de Cordas"- Pronac: 13 10406.

Onde se lê: Prazo de captação: 01/01/2014 a 15/12/2014
Leia-se: Prazo de captação: 01/01/2014 a 31/12/2014
Na portaria de aprovação nº 0061/14 de 06/02/2014, pu-

blicada no D.O.U. em 07/02/2014, Seção 1, referente ao Projeto
"Escritos na areia - direitos da criança com deficiência."- Pronac: 13
10814.

Onde se lê: Prazo de captação: 07/02/2014 a 30/12/2014
Leia-se: Prazo de captação: 07/02/2014 a 31/12/2014
Na portaria de aprovação nº 0527/14 de 14/08/2014, pu-

blicada no D.O.U. em 15/08/2014, Seção 1, referente ao Projeto
"Visões na Coleção Ludwig em Belo Horizonte"- Pronac:14 7287

Onde se lê: Prazo de captação: 15/08/2014 a 30/12/2014
Leia-se: Prazo de captação: 15/08/2014 a 31/12/2014
Na portaria de aprovação nº 0217/14 de 11/04/2014, pu-

blicada no D.O.U. em 14/04/2014, Seção 1, referente ao Projeto
"NORMA"- Pronac:14 0429

Onde se lê: Prazo de captação: 14/04/2014 a 19/12/2014
Leia-se: Prazo de captação: 14/04/2014 a 31/12/2014

PORTARIA Nº 1.072, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2014

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de
suas atribuições, tendo em vista o disposto no Decreto no 5.773, de 09
de maio de 2006, na Portaria Normativa no 40, de 12 de dezembro de
2007 e no Parecer no 373/2012, da Câmara de Educação Superior, do
Conselho Nacional de Educação, conforme consta do Processo e-
MEC no 201014296, e diante da conformidade do Regimento da
Instituição e de seu respectivo Plano de Desenvolvimento Institu-
cional com a legislação aplicável, resolve:

Art. 1o Fica recredenciada a Faculdades Integradas Taquara,
com sede na Avenida Oscar Martins Rangel, no 4.500, bairro Fogão
Gaúcho, no Município de Taquara, no Estado do Rio Grande do Sul,
mantida pela Fundação Educacional Encosta Inferior do Nordeste,
com sede no mesmo endereço.

Art. 2o O recredenciamento de que trata o art. 1o é válido
pelo prazo máximo de 3 (três) anos, fixado pelo Anexo III da Portaria
Normativa no 1, de 2 de janeiro de 2014, observado o disposto no art.
4o da Lei no 10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10, §
7o, do Decreto no 5.773, de 9 de maio de 2006.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ HENRIQUE PAIM FERNANDES

PORTARIA NORMATIVA No 21, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2014

Altera dispositivos das Portarias Normati-
vas MEC no 2, de 31 de agosto de 2008; no

1, de 22 de janeiro de 2010; no 10, de 30 de
abril de 2010; no 15, de 8 de julho de 2011;
no 23, de 10 de novembro de 2011; no 25,
de 22 de dezembro de 2011; no 16, de 4 de
setembro de 2012; no 19, de 31 de outubro
de 2012; e no 28, de 28 de dezembro de
2012, que dispõem sobre o Fundo de Fi-
nanciamento Estudantil - FIES.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no 10.260, de 12 de
julho de 2001, resolve:

Art. 1o A Portaria Normativa MEC no 2, de 31 de março de
2008, passa a vigorar com a seguinte alteração:

"Art. 16. É vedado o benefício simultâneo de financiamento
com recursos do FIES e de bolsa do ProUni, salvo quando se tratar de
bolsa parcial e ambos os benefícios se destinarem ao mesmo curso na
mesma Instituição de Educação Superior - IES.

§ 1o Considera-se benefício simultâneo a ocorrência con-
comitante de:

I - ocupação de bolsa integral do ProUni e de utilização de
financiamento do FIES;

II - ocupação de bolsa parcial do ProUni e de utilização de
financiamento do FIES para curso ou IES distintos; ou

III - ocupação de bolsa parcial do ProUni e de utilização de
financiamento do FIES para mesmo curso e mesma IES, se a soma do
percentual da bolsa e do financiamento resultar em valor superior ao
encargo educacional com desconto.

§ 2o Será verificado o cumprimento do disposto no caput
quando da realização do aditamento de renovação semestral do fi-
nanciamento no Sistema Informatizado do FIES - SisFIES no se-
mestre seguinte à ocupação da bolsa.

Art. 16-A. Para fins de regularização das situações previstas
no § 1o do art. 16, o estudante deverá:

I - encerrar o financiamento do FIES, caso opte pela bolsa do
ProUni; ou

II - encerrar a bolsa do ProUni, caso opte por contratar ou
renovar o FIES.

§ 1o O estudante poderá alternativamente:
I - na ocorrência do disposto no inciso II do § 1o do art. 16,

efetuar:
a) a transferência, no SisFIES, do contrato de financiamento,

na forma da Portaria Normativa MEC no 25, de 22 de dezembro de
2011, para o mesmo curso e IES para o qual obteve a bolsa do
ProUni; ou

b) a transferência da bolsa do ProUni, na forma da Portaria
Normativa MEC no 19, de 20 de novembro de 2008, para o mesmo
curso e IES para o qual possui contrato de financiamento pelo FIES;
e

II - na ocorrência do disposto no inciso III do § 1o do art. 16,
renovar o financiamento com a dedução da bolsa do valor da se-
mestralidade financiada pelo FIES, que será realizada automatica-
mente pelo SisFIES no momento da confirmação do aditamento pelo
estudante, observado o disposto na Portaria Normativa MEC no 23, de
10 de novembro de 2011.

§ 2o Os procedimentos referidos no caput e § 1o deverão ser
realizados antes do término do prazo de aditamento de renovação do
financiamento do FIES no semestre seguinte à concessão da bolsa do
ProUni.

§ 3o Caso não seja observado o prazo referido no § 2o, o
financiamento do FIES será encerrado tacitamente por iniciativa do
agente operador, na forma da Portaria Normativa MEC no 19, de
2012.

Art. 16-B. Na hipótese de repasse de valor pelo FIES con-
comitantemente com o usufruto da bolsa do ProUni em razão das
situações descritas no § 1o do art. 16, o estudante fará jus ao res-
sarcimento do referido valor.

Parágrafo único. Na situação descrita no caput, a IES deverá
comparecer ao agente financeiro acompanhada do estudante e quitar,
em moeda corrente, o valor repassado pelo FIES concomitantemente
com o usufruto da bolsa do ProUni, acrescido dos juros contratuais
incidentes sobre o valor a ser amortizado.

Art. 16-C. Sem prejuízo do disposto no § 2o do art. 16 e no
art. 24 da Portaria Normativa MEC no 1, de 22 de janeiro de 2010,
caberá à Secretaria de Educação Superior - SESu verificar o cum-
primento do disposto no referido art. 16 quando da realização de
supervisão na forma da Portaria Normativa MEC no 8, de 26 de abril
de 2013." (NR)

Art. 2o A Portaria Normativa MEC no 1, de 22 de janeiro de
2010, passa a vigorar com a seguinte alteração:

"Art. 2o A operacionalização do FIES será realizada ele-
tronicamente por meio do Sistema Informatizado do FIES - SisFIES,
desenvolvido, mantido e gerido pela Diretoria de Tecnologia da In-
formação do Ministério da Educação - DTI/MEC, cabendo ao Fundo
Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, na condição de
agente operador do FIES, definir as regras para sistematização das
operações do Fundo, sob a supervisão da Secretaria de Educação
Superior do Ministério da Educação - SESu/MEC, nos termos da Lei
no 10.260, de 2001.

.................................................................................................
Art. 4o .......................................................................................................
.................................................................................................
§ 5o O valor da recompra de que trata o § 3o será calculado

com base no número de CFT-E recomprado pelo agente operador do
FIES, multiplicado pelo preço unitário do título na data da con-
firmação da solicitação da recompra pela entidade mantenedora.

§ 6o O valor apurado, na forma do § 5o, será pago di-
retamente à entidade mantenedora, em conta corrente aberta para essa
finalidade pelo agente operador, nas datas previstas no Cronograma
Anual de Recompras.

§ 7o Para fins do disposto no parágrafo anterior, considera-se
pagamento a emissão da ordem bancária de crédito pelo agente ope-
rador do FIES.

................................................................................................
Art. 6o São passíveis de financiamento pelo Fundo até cem

por cento dos encargos educacionais cobrados dos estudantes pelas
instituições de ensino mantidas pelas entidades mantenedoras com
adesão ao FIES, ressalvado o disposto no § 2o do art. 25 desta
Portaria.

................................................................................................
Art. 15. A mantenedora que desejar aderir ao FIES deverá

atender, cumulativamente, as seguintes condições:
I - possuir registro de credenciamento de entidade de edu-

cação superior no Cadastro e-MEC de Instituições e Cursos Su-
periores do Ministério da Educação;

II - ter participado do último Censo da Educação Superior
publicado em data anterior à realização da adesão ao FIES;

III - efetuar o preenchimento dos formulários eletrônicos de
adesão ao Programa;

IV - apresentar Balanço Patrimonial e Demonstrativo de Re-
sultado de Exercício - DRE do último exercício social encerrado;

V - apresentar o Termo de Constituição da CPSA do local de
oferta de curso; e

VI - assinar eletronicamente Termo de Adesão ao FIES e ao
FGEDUC.

§ 1o A adesão ao FIES e ao FGEDUC deverá ser realizada
pelo representante legal da mantenedora e contemplará todas as ins-
tituições de educação superior mantidas, todos os locais de oferta de
curso e todos os cursos que atendam ao disposto no art. 1o.

§ 2o Durante a vigência do Termo de Adesão ao FIES e ao
FGEDUC, a entidade mantenedora que deixar de participar de qual-
quer edição do Censo terá a sua adesão ao FIES suspensa até o
cumprimento dessa condição.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No 1.070, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2014

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de
suas atribuições, tendo em vista o disposto no Decreto no 5.773, de 9
de maio de 2006, na Portaria Normativa no 40, de 12 de dezembro de
2007, e no Parecer no 201/2012, da Câmara de Educação Superior, do
Conselho Nacional de Educação, conforme consta do processo e-
MEC no 200903365, e diante da conformidade do Regimento da
Instituição e de seu respectivo Plano de Desenvolvimento Institu-
cional com a legislação aplicável, resolve:

Art. 1o Fica credenciada a Faculdade de Teologia e Ciências,
a ser instalada na Rua José Sanches Peres no 3.040, São João, Mu-
nicípio de Votuporanga, Estado de São Paulo e mantida pela As-
sociação de Ensino José Wellington Bezerra da Costa, com sede no
mesmo endereço.

Art. 2o O credenciamento de que trata o art. 1o é válido pelo
prazo máximo de 3 (três) anos, fixado pelo Anexo III da Portaria
Normativa no 1, de 2 de janeiro de 2014, observado o disposto no art.
4o da Lei no 10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10, §
7o, do Decreto no 5.773, de 9 de maio de 2006.

Art. 3o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ HENRIQUE PAIM FERNANDES

PORTARIA Nº 1.071, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2014

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de
suas atribuições, tendo em vista o disposto no Decreto no 5.773, de 9
de maio de 2006, na Portaria Normativa no 40, de 12 de dezembro de
2007, republicada em 29 de dezembro de 2010, e no Parecer no

215/2014, da Câmara de Educação Superior, do Conselho Nacional
de Educação, conforme consta do processo e-MEC no 201117937, e
diante da conformidade do Estatuto da Instituição e de seu respectivo
Plano de Desenvolvimento Institucional com a legislação aplicável,
resolve:

Art. 1o Fica credenciada a Faculdade Avantis, localizada na
Avenida Marginal Leste, no 3.600, bairro dos Estados, Município de
Balneário Camboriú, Estado de Santa Catarina, mantida pela So-
ciedade Civil Avantis de Ensino Ltda., situada no mesmo município e
estado, para oferta de cursos superiores na modalidade a distância.

Art. 2o As atividades presenciais obrigatórias serão desen-
volvidas na sede da instituição.

Art. 3o Nos termos do Art. 2o da Portaria Normativa MEC no

1, de 2 de janeiro de 2014, Anexo III, este ato autorizativo é válido
por 3 (três) anos a partir da publicação desta Portaria.

Art. 4o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

JOSÉ HENRIQUE PAIM FERNANDES

Ministério da Educação
.


